O futuroestá 
ha luta do presente - 


Enquanto o jovem professor universitário busca o sonho de um País igualitário pela pesquisae 7: - 
educação pública, o cotidiano oferece uma realidade dura e que, na análise do futuro ai 
acadêmico, exige a pergunta: como será a aposentadoria das novas gerações de docentes que | 
encarnam o espírito público? O seminário “A Previdência dos Servidores após 2004”, realizado 
no dia 20 de novembro pela Adufrgs-Sindical e pelo Proifes, buscou esclarecer os critérios da 
seguridade social e as perspectivas de como ela poderá ser, caso sejam aprovados os pacotes de 
reforma que estão em análise no Congresso Nacional. Em um tom de esperança, as palavras do 
presidente do Fórum de Professores das Instituições Federais de Ensino Superior (Proifes), Gil 
Vicente Reis de Figueiredo, deixam o alívio de que as novas regras possam ser definidas a partir 


de 2011, já que o próximo ano se trata de período eleitoral. “É importante que todos [e 
(professores) comecem a pesquisar e se envolver para não serem surpreendidos lá adiante”, ERR 
alerta. Pela primeira vez, a Adufrgs-Sindical, com o apoio da Secretaria de Educação a Distância =». 
da Ufrsg (Sead), transmitiu um evento em tempo real, através da rede mundial de age 


computadores, para todo o mundo, desde Porto Alegre/RS. 


por Maurício Boff - fotos Suzana Pires 
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O alerta feito pelo presidente do Proifes, Gil Vicente 
Reis de Figueiredo, sobre a importância de todos os pro- 
fessores começarem a pesquisar e se envolver com a ques- 
tão do futuro da previdência dos servidores públicos fede- 
rais, ganha força quando se analisa as ausências no Semi- 
nário de peças importantes para o debate. Nem o Ministé- 
rio da Previdência Social enviou um representante, nem o 
relator do Projeto de Lei 1992/07, deputado federal Sabi- 
no Castelo Branco (PTB-AM) se fez presente no evento. O 
PL institui o que pode ser definido como o regime de pre- 
vidência complementar para os servidores públicos fede- 
rais, o tema que está nas mãos dos congressistas, em Bra- 
sília. “A gente lastima esse desinteresse por parte das 
autoridades responsáveis por definir as regras da aposen- 
tadoria de toda uma classe de trabalhadores”, comentou o 
presidente do Conselho de Representantes da Adufrgs- 
Sindical e vice-presidente do Proifes, Eduardo Rolim de 
Oliveira, durante o encontro. 

As regras originais da previdência brasileira são defini- 
das com a Constituição Federal de 1988. O palestrante e 
assessor jurídico da Adufrgs-Sindical, Francis Bordas, 
lembrou que, naquele tempo, o servidor público federal 
poderia se aposentar se atendesse aos requisitos da idade 
mínima, da paridade e recebendo o provento igual à últi- 
ma remuneração. A aposentadoria poderia ser proporcio- 
nal ou especial, no caso, do docente de terceiro grau. A 
Emenda Constitucional 20/98 acabou com a aposentado- 
ria especial para o docente do ensino superior, assim como 
a proporcionalidade. A seguridade social brasileira conti- 
nuou sendo reformada e, em 2003, a Emenda Constitucio- 
nal 41 deu fim à paridade além de acrescentar a definição 
de quanto seria o provento pela chamada média. Em 2005, 
a Emenda Constitucional 47 dobrou o limite de isenção da 
contribuição para os inativos portadores de doença inca- 
pacitante e permitiu a aposentadoria especial para porta- 
dores de deficiência ou aqueles que exercem atividade de 
risco. “Fica claro que a reforma da previdência é frequen- 
te, que muitos vezes não favorece o trabalhador e que, 
certamente, novas mudanças serão enfrentadas”, disse. 

Atualmente, as formas de aposentadoria são por invali- 
dez, em que os proventos do aposentado ou são proporcio- 
nais ao tempo de serviço ou “integrais” ao tempo, depen- 
dendo de caso a caso; compulsória, em que o profissional 
não escolhe por vontade própria o momento de parar; 
voluntária, definida pelo tempo de contribuição ao Insti- 
tuto da Seguridade Social (INSS) ou pela idade. Bordas 
ressalta que é fundamental que os professores busquem a 
orientação jurídica necessária antes de encaminhar a 
aposentadoria. 


Aposentadoria Complementar 

Entre as principais matérias criadas pelo Projeto de Lei 
1992/07 está a proposta de criação da Fundação de Previ- 
dência Complementar do Servidor Público Federal ou 
Fundo de Pensão dos Servidores Públicos Federais. Na 
prática, se aprovada a lei, os futuros servidores - e os 
atuais - que aderirem à Funpresp terão a aposentadoria 
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paga pelos cofres públicos limitada ao teto do INSS, que 
hoje está em R$ 3.218,90. Essa adesão ao que pode ser 
definido como aposentadoria complementar, será opcio- 
nal aos atuais servidores. Se ele não aderir, continuará 
perseguindo as regras da aposentadoria definidas pela 
Emenda Constitucional 41/03. 

O representante do Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) da Cen- 
tral Única dos Trabalhadores (CUT), economista Luiz 
Moura, que debateu o projeto de lei no seminário, desta- 
cou que, mais uma vez, a discussão em torno da revisão da 
aposentadoria no Congresso é sustentada pelo argumento 
de que o Estado brasileiro não pode arcar com a previdên- 
cia dos servidores públicos. “A reforma visa tão somente 
reduzir gastos públicos com a aposentadoria do servidor, 
não um real benefício para ele”, critica. Moura explicou 
que o modelo de contribuição do governo para o fundo 
será limitado a 7,5%. Porém, a mesma definição ainda não 
está estabelecida para o servidor público federal. O eco- 
nomista defende que há insegurança quanto ao valor do 
benefício, que não existe a garantia de quanto o servidor 
irá arcar e, consequentemente, caso não ocorra a revisão 
dessas regras previstas, quem irá perder será a nação 
brasileira porque os quadros especializados não irão mais 
buscar o serviço público. 

Para o professor Eduardo Rolim de Oliveira, ainda que a 
intenção de criar uma aposentadoria complementar seja 
positiva, assim como a do fundo, a sociedade não foi cha- 
mada para discutir como deveria. “Talvez, a criação de um 
fundo de pensão pública não fosse uma má ideia, mas 
colocar o dinheiro público nas mãos do capital privado é 
uma opção política”, sentenciou. A ideia é que a Funpresp 
seja gerenciada por uma instituição financeira privada, 
que seria escolhida através de um processo licitatório. 
Moura destacou que o custo de transição do atual modelo 
deveria preocupar o poder público. Segundo cálculos do 
Dieese, com base em dados do INSS, a Funpresp arrecada- 
ria uma média anual de R$ 500 milhões por ano. “Em 20 
anos, a Funpresp teria, pelo menos, R$ 10 bilhões e o 
maior fundo de pensão do Brasil na mão do Capital priva- 
do”, apontou Moura. 


"Existe uma demanda muito grande na universi- 
dade para essa questão pós-2004. Os novos 
docentes chegam pra nós e dizem Como não terei a 
aposentadoria de vocês? Nós temos que estar 


Enquanto isso, no Congresso Nacional... 

Se as discussões da previdência complementar devem 
ficar mesmo para depois do período eleitoral, o debate 
em torno de Propostas de Emenda à Constituição (PECs) 
e outros Projetos de Lei também estão emperrados na preparados para explicar essas questões. Por isso, 
ordem do dia de deputados federais e senadores. O asses- esse debate é muito necessário, especialmente com 
sor parlamentar do Departamento Intersindical de a quantidade de jovens docentes que temos.” 
Assessoria Parlamentar, Marcos Verlaine da Silva Pinto, 
que palestrou no seminário promovido pela Adufrgs- 
Sindical, tratou de listar as principais matérias. 

A principal crítica do palestrante é disparada contra 
o projeto que cria a aposentadoria complementar. Verlai- 
ne defendeu que o dinheiro do servidor deveria ficar nas 
mãos de um administrador voltado aos interesse públi- 
cos, e não com o mercado especulativo, “volátil e instá- 
vel”. O assessor afirmou que o agente público, como o 
professor de uma instituição de ensino superior federal, 
não pode correr o risco de perder o dinheiro que apor- 
tou. “A especulação financeira fragilizaria o serviço 
público ao oferecer mecanismos de privatização da pre- 
vidência pública ao invés de fortalecê-la”, disse. Outro Regina Rigatto Witt, professora-adjunta da Escola 
ponto polêmico quando o assunto é o que se discute na de Enfermagem da Ufrgs 
Capital Federal é o fim do fator previdenciário, do sena- 
dor Paulo Paim (PT-RS). O mecanismo foi criado na déca- 
da de 90 para desencorajar aposentadorias precoces. O 
entendimento do ministro do Planejamento, Guido 
Mantega, e do presidente do Banco Central, Henrique 
Meirelles, é de que a medida aumentaria o endividamen- 
to público e, por isso, a posição contrária à proposta. 
“Pressão, como a do (Poder) Executivo, demonstra que o 
futuro da nação está com os congressistas”, afirmou. (4 


Jaime Mendonça, professor do Departamento de Engenharia 
Cartográfica e presidente da Associação dos Docentes da 
Universidade Federal do Pernambuco (Adufepe) 


"Percebo que os professores, de maneira geral, 
não têm muita informação. A previdência mudou muito 
nos últimos anos. O professor, quando acessa e busca 
mais detalhes sobre sua aposentadoria, faz isso de 
modo individual. Acho que se precisa desdobrar melhor 
como fica a situação de quem trabalha em condições 
de insalubridade e isso deveria ser melhor regulamen- 
tado. Seminários como esse só contribuem.” 


"Entre as atividades propostas pelo Proifes, 
verificou-se que os assuntos de interesse dos 
professores estavam sendo deixados de lado. 
Promovemos alguns seminários ao longo deste 
ano. O da Previdência é mais um deles. Para os 
professores universitários mais novos é de uma 
importância fundamental. Nós trabalhamos para 
melhorar o presente, mas 0 que será garantido 
para os professores no futuro?" 

José Maria de Sales Andrade Neto, professor do Departamento de 
Engenharia Mecânica da Universidade Federal do Ceará e diretor do 
Proifes 


"O papel de um evento como o Seminário é deflagrar 


PECs e PLs em debate no Congresso Nacional o processo de questionamento. Mesmo entre os pales- 
trantes, foi possível visualizar a quantidade imensa de 
- PEC 441/05, do ex-senador Rodolpho Tourinho (DEMIBA) direções. Não se tem um foco homogêno. A pergunta que 
Prevê a Reforma da Previdência (Paralela da Paralela). fica: sem força social, como vamos beneficiar a massa? 
Situação: aguarda criação da comissão de mérito; Vai existir a Funpresp. Pensar na regulagem dela é o início 
de se negociar o que será o melhor para o servidor 


- PEC 555/06, do ex-deputado Carlos Mota (PSB/MG) público.” 


Prevê o fim da contribuição dos inativos. pe José Carlos Freitas Lemos, professor da Faculdade de Arquitetura 
Situação: aguarda instalação de comissão de mérito; da Ufrgs e primeiro vice-presidente da Adufrgs-Sindical 


- PEC 270/08, da deputada Andreia Zito (PSDBIRJ) 


Aposentadoria integral em razão de invalidez permanente. "A grande questão é você envolver vários 
Situação: aguarda votação de parecer favorável, na comissão pontos de vista em um evento como esse. Questões 
de mérito; que nem sempre são debatidas em uma mesa de 


negociação foram expostas. É a partir de debates 
como esse que se definirão as regras da nova 
aposentadoria brasileira. O docente precisa estar 
- mais politizado, engajado no que é importante para 
o seu próprio futuro. É preciso, sim, mais envolvi- 
mento para se pressionar os congressistas.” 

João Maurício Lima de Figueiredo Mota, professor da Faculdade 
de Odontologia da UFMG 


- PLP - Aposentadoria Especial do Servidor, encaminhada pelo governo 
federal 

Situação: o governo federal poderá encaminhar ainda este ano o 
projeto de lei para regulamentar dispositivo constitucional que trata 
da aposentadoria especial, nos mesmos moldes da aposentadoria 
especial dos trabalhadores da iniciativa privada (CLT), para atividade 
de risco ou sob condições especiais. 
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Carta de Fortaleza 


O Fórum Jurídico do PROIFES esteve reunido de 8 a 
10 de outubro de 2009 em Fortaleza, tendo, entre 8 e 
9 de outubro, realizado o Seminário Nacional “Segu- 
rança Jurídica e os Direitos dos Servidores Públicos 
Federais”. 

O referido Seminário proporcionou uma reflexão 
que muito deverá influenciar o direcionamento de 
nossa ação política, não somente no que tange a 
aspectos relacionados com os problemas jurídicos 
com os quais lidamos em cada Universidade, mas 
também ao nosso entendimento do que deve ser a 
futura universidade federal brasileira. 

Os participantes consideram que estabelecer 
canais de diálogo franco e ostensivo com o Tribunal 
de Contas da União (TCU), a Advocacia Geral da União 
(AGU), o Poder Judiciário, o Congresso Nacional, e, 
antes de tudo, com os Reitores, são ações estratégi- 
cas nas quais devemos investir, e que o evento mar- 
cou o início dessa construção. 

Entendem que será necessária a articulação com o 
Poder Legislativo visando conquistar apoio político 
para eventuais mudanças legislativas, como no que 
diz respeito à Autonomia Universitária, diante do 
problema das Procuradorias. 

Nosso sistema judiciário, com notórias deficiênci- 
as estruturais, não tem a rapidez de resposta neces- 
sária para reparar os equívocos cometidos pelo TCU ao 
nos retirar indevidamente ganhos judiciais, o que é 
agravado pela atuação protelatória da AGU. 

Por sua vez, as Universidades, cerceadas na auto- 
nomia, sofrem uma degradação de seus valores pri- 
mordiais, como a independência, entendida no 
sentido mais amplo, o institucional, e no sentido 
mais localizado, o do exercício consciente e conse- 
quente da crítica pelos estudantes e professores, 
vêm-se limitadas quanto ao pleno cumprimento do 
seu papel social. 

Cabe ao PROIFES, portanto, reforçar sua atuação 
política em defesa das Instituições Federais de Ensino 
Superior, partindo para ações tais como: 

- ampliar e estreitar o diálogo com os Reitores das 
Universidades Federais e dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, estabelecendo uma 
pauta conjunta de ação quanto a questões de alta 
relevância como a aprovação de uma Lei Orgânica que 
consolide a Autonomia Universitária; 

- construir um espaço de discussão o mais cotidia- 
no possível com o TCU e a AGU, visando obter ações 
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preventivas sobre as decisões e condutas desses 
órgãos, evitando assim, os danos que têm sido causa- 
dos indevidamente aos Docentes. Dentre as possibili- 
dades, investir na idéia de estabelecer Câmaras de 
Conciliação; 

- articular-se com os diversos parceiros sindicais 
do Serviço Público Federal visando criar uma frente 
de ação em nome da Segurança dos nossos Direitos 
trabalhistas; 

- cobrar da AGU o estabelecimento de coerência e 
uniformidade entre o que está estabelecido em suas 
súmulas e suas argumentações nos processos judicia- 
is, ou seja, que tais súmulas apliquem-se às ações 
judiciais e não somente ao âmbito administrativo; 

- realizar ações e campanhas junto ao Congresso 
Nacional para a ele levar os problemas e junto com ele 
propor soluções para a Segurança Jurídica dos nossos 
Direitos trabalhistas, de forma integrada com a 
discussão da Autonomia Universitária e a construção 
de uma Universidade Federal brasileira voltada para 
os interesses nacionais; 

- buscar obter, a partir do debate com todos os 
parceiros, respeitada a importância dos papéis cabí- 
veis ao TCU e AGU, avanços em suas ações, no sentido 
de que adotem uma visão plenamente republicana, 
desvinculando-se do estreitismo de que a protelação 
do pagamento das dívidas é benéfica para a proteção 
ao Erário; 

- ampliar, internamente, a discussão da temática 
da Segurança Jurídica, sempre articulada com a 
questão da Autonomia Universitária, visando aumen- 
tar nossa massa crítica interna quanto às dificulda- 
des que estamos enfrentando; 

- investir fortemente para que realizemos, confor- 
me proposto pelo V Encontro do PROIFES Fórum, o 
Congresso Universitário do primeiro semestre de 
2010, dando o máximo de objetividade, com pleno 
respeito à diversidade que nos caracteriza, para 
podermos contribuir na construção do modelo de 
Universidade necessário ao País, discussão essa que 
não poderá omitir questões de suma importância 
como uma carreira docente compatível com o modelo 
buscado, isonomia salarial, negociação coletiva e 
autonomia universitária. 


Fortaleza, 9 de outubro de 2009 
Participantes da 23 reunião do Fórum Jurídico do 
PROIFES 


